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15.7.1 — HA = Habilitação Académica:
Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 18 valores
Habilitações académicas de grau superior à exigida à candida-

tura — 20 valores

15.7.2 — FP = Formação profissional:
Sem formação — 0 valores
Com duração igual ou inferior a 60 horas — 10 valores
Com duração superior a 60 horas e igual ou inferior a 100 ho-

ras — 16 valores
Com duração superior a 100 horas — 20 valores

15.7.3 — EP = Experiência Profissional:
Sem experiência na área de atividade — 0 valores
Igual ou inferior a 1 ano de experiência na área de ativi-

dade — 10 valores
Superior a 1 ano e igual ou inferior a 2 anos de experiência na área 

de atividade — 12 valores
Superior a 2 anos e igual ou inferior a 3 anos de experiência na área 

de atividade — 16 valores
Superior a 3 anos de experiência na área de atividade — 20 valores

15.7.4 — AD = Avaliação Desempenho:
Desempenho relevante/excelente: de 4 a 5 — 20 valores
Desempenho adequado: de 2 a 3,999 — 16 valores
Desempenho inadequado: de 1 a 1,999 — 8 valores

15.8 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através duma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

Este método de seleção será realizado por técnico com formação 
adequada para o efeito, de acordo com o fixado no n.º 3 do artigo 12.º 
da referida Portaria.

As competências essenciais, que serão avaliadas em sede deste mé-
todo de seleção, constarão do Relatório do técnico a designar para a 
aplicação do método.

A Entrevista de Avaliação de Competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8, e 4.

15.9 — Entrevista profissional de seleção (EPS), nos termos do ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, terá uma duração que não pode 
exceder 30 minutos e a nota final será apurada depois de ponderar os 
seguintes fatores:

Responsabilidade na execução de tarefas (RET);
Capacidade de iniciativa (CI);
Interesse e motivação pessoal (IMP);
Conhecimento das tarefas inerentes ao posto de trabalho (CT);
A classificação de cada fator far -se -á da seguinte forma:
Elevado — 20 valores
Bom — 16 valores
Suficiente — 12 valores
Reduzido — 8 valores
Insuficiente — 4 valores

O resultado da Entrevista Profissional de Seleção (EPS) será obtido 
através da seguinte fórmula:

EPS = RET + CI + IMP + CT
4

16 — Sistema de Classificação Final — Cada um dos métodos utili-
zados é eliminatório pela ordem enunciada e será excluído o candidato 
que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, sendo de 
carácter eliminatório pela ordem enunciada.

16.1 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 
0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifi-
cações quantitativas obtidas em cada método de seleção, sendo excluídos 
os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos métodos ou 
que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

17 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os cri-
térios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Por-
taria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril. Subsistindo o empate após aplicação dos 
referidos critérios, atender -se -á à maior valoração no fator «Experiência 
Profissional».

18 — Composição do júri:
Presidente do Júri — José António Peixoto Lima, Diretor de Depar-

tamento de Planeamento Serviços Sócio Culturais;
Vogais efetivos — Helder Ramos Pêra, Chefe de Divisão Planeamento 

e Serviços Sócio Culturais que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos e Maria José Teixeira Marinho, Técnica Superior.

Vogais suplentes — Arnaldo João Pereira Barros Carneiro, Chefe de 
Divisão das Obras Municipais e Idalécio Augusto Monteiro Almeida 
Carvalho, Chefe de Divisão de Gestão Urbanística, Ambiente e Re-
cursos Naturais.

19 — Lista unitária de ordenação final: a lista unitária de ordenação 
final, após homologação, é afixada em local visível e público das insta-
lações da Câmara Municipal, disponibilizada na sua página eletrónica, 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República 
com informação sobre a sua publicitação.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

5 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim Mon-
teiro Mota Silva.

310655342 

 Aviso n.º 9198/2017

Renovação da Comissão de Serviço
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho datado 

de 11 de julho de 2017, e ao abrigo das disposições da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na atual redação, aplicada à Administração Local por 
força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, é renovada a comissão de 
serviço, por mais três anos, do trabalhador, Hélder Ramos Pêra, Arq., no 
cargo de Chefe de Divisão de Planeamento e Serviços Socioculturais, 
com efeitos a 13 de janeiro de 2017.

19 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Joaquim Monteiro 
Mota Silva, Dr.

310657765 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Aviso (extrato) n.º 9199/2017
Jorge Manuel Alves de Faria, Presidente da Câmara Municipal do 

Entroncamento:
Faz público que, ao abrigo do artigo 99.º, da Lei n.º 35/2014, de 

23 de junho, por acordo entre a Direção -Geral do Ensino Superior e o 
Município do Entroncamento, foi autorizada a consolidação definitiva 
neste Município, da mobilidade na categoria da trabalhadora Dora Raquel 
Ferreira Manuel, com a categoria de Técnica Superior, com efeitos a 
1 de julho do corrente ano, mantendo a mesma posição remuneratória 
do serviço de origem.

18 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Alves 
de Faria.

310655115 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Aviso n.º 9200/2017
1 — Nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 29.º e 30.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informam -se os candidatos ao 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira de técnico superior, na área de Turismo, na modali-
dade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, 
aberto pelo Aviso n.º 1717/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 32, de 14 de fevereiro, de que se encontra disponível para 
consulta na página eletrónica do Município de Estremoz, bem como 
afixada em placard no edifício do Município, a lista de admitidos e 
excluídos, e respetiva fundamentação, para efeitos de realização da 
audiência dos interessados.

2 — Nos termos do disposto no artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 


